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II – CONCEDER 0,5 (meia) diária para despesas com alimentação, hospedagem e locomoção para cada servidor.

 

III – DETERMINAR que no prazo de 05 (cinco) dias do retorno à sede, efetue a prestação de contas das diárias recebidas, em 

cumprimento ao que preceitua o art. 5º da Resolução n.º 73/2009 do CNJ, c/c o item I da Portaria n.º 2.340/2010.

 

Registre-se. Comunique-se. Publique-se.
 

Gabinete da Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Manaus/AM, data registrada no sistema.

 

                           (assinado digitalmente)

Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES
                           Presidente

PORTARIA Nº 3451, DE 18 DE OUTUBRO DE 2022.

O Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES, Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais.

 

CONSIDERANDO o requerimento formulado nos autos do processo administrativo nº 2022/000034930-00, no qual o senhor Rodrigo 

Santos Marinho, Diretor SETIC, solicita autorização para deslocamento e concessão de diárias aos servidores Thiago Falcão Marinho 
e David Gabriel Silva de Souza, a fi m de atenderem as demandas solicitadas pelas Comarcas de Santa Isabel do Rio Negro e São 

Gabriel da Cachoeira com data de saída no dia 05/10 e retorno no dia 15/10;

 

CONSIDERANDO haver compatibilidade entre o motivo do deslocamento e o interesse da administração, bem como a correlação 

entre a viagem e as atividades desempenhadas pelos benefi ciários;

 

CONSIDERANDO os termos da Resolução n.º 17/2013 deste Poder Judiciário, a qual dispõe sobre a concessão e pagamento de 

passagens e diárias no âmbito do Poder Judiciário, bem como o que dispõe o art. 70, XVII e XXIX da Lei Complementar n.º 17/1997;

 

RESOLVE,
 

I – AUTORIZAR o deslocamento dos servidores Thiago Falcão Marinho e David Gabriel Silva de Souza, no período de 05/11/2022 
a 15/11/2022, para as Comarcas de Santa Isabel do Rio Negro/AM e São Gabriel da Cachoeira/AM.

 

II – EMITIR os bilhetes de passagens aéreas e CONCEDER 10,5 (dez e meia) diárias para despesas com alimentação, hospedagem 

e locomoção para cada servidor.

 

III – DETERMINAR que no prazo de 05 (cinco) dias do retorno à sede, efetue a prestação de contas das diárias recebidas, em 

cumprimento ao que preceitua o art. 5º da Resolução n.º 73/2009 do CNJ, c/c o item I da Portaria n.º 2.340/2010.

 

Registre-se. Comunique-se. Publique-se.
 

Gabinete da Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Manaus/AM, data registrada no sistema.

 

                           (assinado digitalmente)

Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES
                           Presidente

DESPACHOS

DECISÃO GABPRES
Processo Administrativo nº 2021/000020145-00

Interessado: Coordenadoria de Licitação

Requerida: CARLOS VINICIUS DAS NEVES CORREIA, CNPJ: 27.249.337/0001-93

Assunto: Apuração de Responsabilidade

Pregão Eletrônico nº 02/2021, Processo Administrativo 2020/12889

 

Trata-se de processo administrativo instaurado por intermédio do Ofício n.° 27/2021-COLIC/TJAM, pelo qual a Coordenadoria de 

Licitação solicita apuração de responsabilidade, por infração ao art. 7º da Lei 10.520/02, em face da empresa CARLOS VINICIUS DAS 
NEVES CORREIA, CNPJ: 27.249.337/0001-93.

Em Decisão da Presidência à época de id. 0411531 foi determinada a abertura de procedimento de apuração de responsabilidade e 

a consequente intimação da empresa para apresentar defesa prévia, nos termos do art. 87, §2º, da Lei nº 8.666/93.

Em decorrência da ausência de manifestação por parte da requerida, foi determinada a intimação da Defensoria Pública para atuar 

como defensora dativa.

Sob o processo administrativo nº 2022/000032005-00, Defesa Prévia da DPE/AM, na qualidade de defensora dativa da empresa, em 

que, sucintamente, faz a defesa da empresa por negativa geral, pugnando, por fi m, pela razoabilidade e proporcionalidade em eventual 

sanção a ser aplicada.

Após, autos encaminhados à Assessoria Jurídico-Administrativa da Presidência, a qual opinou pela aplicação da sanção 

de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amazonas e descredenciamento no SICAF no prazo de 02 (dois) meses 

(SEI nº 0735222).
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Ante o exposto, acolho o retromencionado parecer por seus jurídicos e legais fundamentos, pelo que os adoto como minhas próprias 
razões de decidir, para aplicar a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amazonas e descredenciamento no 
SICAF no prazo de 02(dois) meses, em face da empresa CARLOS VINICIUS DAS NEVES CORREIA, CNPJ: 27.249.337/0001-93.

Ressalte-se que a penalidade aplicada deve ser inscrita no SICAF (art. 40 da Resolução nº 2/2010-SLTI/MPOG) e no sistema de 
cadastramento de fornecedores do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, bem como todos os atos praticados obrigatoriamente 
divulgados no Diário da Justiça Eletrônico e no site do Tribunal de Justiça do Amazonas.

À Secretaria de Expediente para cientifi car a empresa e, caso não haja recurso, encaminhe-se o feito à Coordenadoria de 
Licitação para as providências cabíveis em face da contratada.

Cumpra-se com as cautelas de praxe.
 
Manaus data registrada no sistema.
 
Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes
Presidente TJ/AM

TERMOS DE APOSTILAS

PRIMEIRA APOSTILA AO CONVÊNIO 007/2018-TJAM

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, neste ato representado pelo Presidente, Desembargador FLÁVIO 
HUMBERTO PASCARELLI LOPES, no uso de suas atribuições legais.

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 2022/000027491-00,
RESOLVE:
APROVAR, com fundamento legal no artigo 116 da Lei Federal nº 8.666/93, a Primeira Apostila ao Convênio nº 007/2018-TJAM, 

fi rmado com o Banco do Brasil, cujo objeto é estabelecer condições gerais e critérios a serem observados na concessão de empréstimos 
e/ou fi nanciamentos com pagamento mediante consignação em folha de pagamento, aos SERVIDORES, APOSENTADOS E/OU 
PENSIONISTAS tomadores de empréstimos e/ou fi nanciamentos vinculados à CONVENENTE, que tenham contrato de trabalho/vínculo 
estatutário formalizado e vigente com a CONVENENTE, regido pelos decretos 26.954/2007, 32.835/2012, 37367/2016, do Governo do 
Estado do Amazonas e pela Lei Federal 10.820/2003.

AUTORIZAR, a atualização de informações sobre as normas que regem o acordo, com o objetivo de apensar a Portaria nº 2621, de 
15 de Agosto de 2022, que regulamenta as consignações em folha de pagamento de magistrados e servidores no âmbito do Tribunal 
de Justiça do Estado do Amazonas e, entre seus dispositivos, veda a formalização de operações de empréstimo consignado com prazo 
superior a 96 (noventa e seis) meses.

Manaus/AM, 18 de outubro de 2022.
Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas

PRIMEIRA APOSTILA AO TERMO DE RECIPROCIDADE Nº 001/2013-TJ

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, neste ato representado pelo Presidente, Desembargador FLÁVIO 
HUMBERTO PASCARELLI LOPES, no uso de suas atribuições legais.

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 2022/000032368-00,
RESOLVE:
APROVAR, com fundamento legal no artigo 116 da Lei Federal nº 8.666/93, a Primeira Apostila ao Termo de Reciprocidade 

nº 001/2013-TJ, firmado com o BANCO DO BRASIL S. A., cujo objeto é a autorizar e regular a concessão pelo BANCO de 
empréstimos, com consignação facultativa em folha de pagamento dos servidores públicos ativos, inativos, aposentados 
e pensionistas do CONSIGNANTE (doravante designados “SERVIDORES”), em conformidade com a margem consignável 
disponível e determinada em lei, assim como as demais condições comerciais e operacionais constantes de cada operação e de 
seus respectivos instrumentos. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior e desde que facultado pelo CONSIGNANTE, poderá 
o BANCO, a seu critério, oferecer aos SERVIDORES os cartões de crédito consignado (doravante designados juntamente com 
os empréstimos, os “Créditos”), a exclusivo critério do BANCO, mediante aprovação de crédito e confirmação da disponibilidade 
de margem consignável para tal produto.

AUTORIZAR, a atualização de informações sobre as normas que regem o acordo, com o objetivo de apensar a Portaria nº 2621, de 
15 de Agosto de 2022, que regulamenta as consignações em folha de pagamento de magistrados e servidores no âmbito do Tribunal 
de Justiça do Estado do Amazonas e, entre seus dispositivos, veda a formalização de operações de empréstimo consignado com prazo 
superior a 96 (noventa e seis) meses.

Manaus/AM, 18 de outubro de 2022.
Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas

PRIMEIRA APOSTILA AO CONVÊNIO Nº 001/2020 - TJAM

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, neste ato representado pelo Presidente, Desembargador FLÁVIO 
HUMBERTO PASCARELLI LOPES, no uso de suas atribuições legais.

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 2022/000027990-00,
RESOLVE:
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PARECER - TJ/AM/AJAP/TJ

Trata-se de processo administrativo para apuração de responsabilidade em face da
empresa CARLOS VINICIUS DAS NEVES CORREIA, CNPJ: 27.249.337/0001-93, em razão de
descumprimento ao art. 7º da Lei 10.520/2002 e Cláusula 27.1 referente ao Pregão Eletrônico nº
002/2021.

Em documento de id 0526847 esta Assessoria emitiu parecer opinando pela abertura de
procedimento de apuração de responsabilidade da licitante por descumprimento do art. 7º da Lei
10.520/2002, sugerindo, por fim, a notificação da mesma para apresentação de defesa prévia, nos termos
do inciso LV, do art. 5º da CF/88. Decisão (id 0527628) acolheu o Parecer.

Defesa Prévia da DPE/AM, na qualidade de defensora dativa (PA 2022/000032005-00)
em que alega, sucintamente: (i) ausência de notificação; (ii) ausência de prejuízo decorrente da conduta.
Por fim, requer o arquivamento.

 
É o relatório.
 
Compulsando os autos constata-se que a empresa não enviou documento necessário ao

certame, como verificado em documento de id 0369596 (fl. 90) dos autos:
 

Recusa da proposta. Fornecedor: CARLOS VINICIUS DAS NEVES
CORREIA, CNPJ/CPF: 27.249.337/0001-93, pelo melhor lance de R$
6,3700. Motivo: LICITANTE DEIXOU, IMOTIVADAMENTE, DE
ATENDER DILIGÊNCIA RETIFICANDO A PROPOSTA DE PREÇOS.
 

Os interessados em participar de licitações públicas devem apresentar toda a
documentação necessária. É o que se extrai da leitura do art. 7º da Lei nº 10.520/02:

 
Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta,
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere
o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.
 

Constata-se, ademais, que a proposta da empresa CARLOS VINICIUS DAS NEVES
CORREIA, CNPJ: 27.249.337/0001-93, foi classificada e a empresa foi notificada para apresentar
documentação.

A Defesa Prévia apresenta pela DPE/AM não apresenta elementos capazes de infirmar
os apontamentos feitos por esta Administração. Verifica-se claramente que a empresa foi notificada, mas
não se manifestou (id 0594133). Ademais, não se pode falar em ausência de prejuízo à Administração
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não se manifestou (id 0594133). Ademais, não se pode falar em ausência de prejuízo à Administração
Pública em decorrência da conduta da empresa, visto que a referida conduta ensejou retardamento do
certame licitatório e impossibilitou ao TJAM a contratação por melhor preço, causando inequívocos
prejuízos à Administração Pública.

Analisando a conduta “deixar de apresentar documentação exigida para o certame”, a
infração prevista comporta exame jurídico bastante peculiar. Deve tomar-se cautela para evitar que toda e
qualquer hipótese de ausência documental propicie sancionamento, o que produziria resultado muito além
do pretendido pelo legislador.

Não se pode descurar que a não apresentação de documentação exigida no edital acaba
impossibilitando a homologação do vencedor e adjudicação do objeto, acarretando prejuízos à
Administração Pública ante o tempo e trabalho despendidos.

A dosimetria da sanção deve obedecer aos princípios da proporcionalidade e
razoabilidade. Sendo que a aplicação da pena máxima deve ser restrita aos casos mais graves.

O Manual de Sanções Administrativas do TCU (link: https://portal.tcu.gov.br/manual-
de-sancoes-administrativas-do-tcu.htm) sugere a aplicação de penalidade de impedimento de licitar e
contratar com a União e descredenciamento do Sicaf pelo prazo de 02(dois) meses caso a conduta
tipificada seja “Deixar de entregar documentação exigida para o certame”.

A aplicação da penalidade do art. 7º da Lei nº 10.520/02 pelo prazo de 02(dois) meses
afigura-se razoável e adequada. Ademais, a aplicação do impedimento de licitar deverá ser aplicada,
mutatis mutandis, no âmbito do Estado do Amazonas.

Ante o exposto, esta Assessoria opina pela aplicação da sanção de impedimento de
licitar e contratar com o Estado do Amazonas e descredenciamento no SICAF no prazo de 02
(dois) meses, em face da empresa CARLOS VINICIUS DAS NEVES CORREIA, CNPJ:
27.249.337/0001-93.

Considerando tratar-se de decisão da competência de autoridade superior, submeta-se o
presente parecer à apreciação e posterior deliberação, observadas as cautelas de praxe.

É o parecer.
Manaus/AM, 03 de outubro de 2022.

 
Aristarco de Araújo Jorge Mello Filho

Diretor da Assessoria Jurídico-Administrativa da Presidência

Documento assinado eletronicamente por Aristarco de Araújo Jorge Mello Filho,
Diretor(a), em 03/10/2022, às 11:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0735222 e o código CRC 0F26D284.
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